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cesso comum (tribunal singular), n.º 31/03.9TASNT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Correia Manuel, filho de José dos
Santos Manuel e de Rosinda Perpétua Conceição Correia, natural de
Zimbabué, nascido em 21 de Setembro de 1969, casado, com domicí-
lio na Rua de Cabo Verde, 27, 1.º, esquerdo, Bairro Calouste Gulbenkian,
2645 Alcabideche, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
8 de Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Abril
de 2007, nos termos do artigo 9 3359 do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Antunes
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Sousa.

Anúncio n.º 4570-UC/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Paula Antunes Gonçalves, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso abreviado n.º 245/00.3GCSNT, pendente neste Tribunal contra
o arguido João Manuel Encarnação Correia Rebocho, filho de João
Correia Rebocho e de Maria Antónia Lopes da Encarnação Rebocho,
natural de Sintra, Santa Maria e São Miguel, Sintra, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 21 de Fevereiro de 1967, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 7766218, com domicílio em Caminho Coma-
delas, 3, Assafora, 2705-459 São João das Lampas, o qual foi em
transitado em julgado em 11 de Dezembro de 2003, pela prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 3 de Junho
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Março de 2005,
nos termos dos artigo 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Antunes
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Ferreira da Cruz
Gaspar Faustino.

Anúncio n.º 4570-UD/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Paula Antunes Gonçalves, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 535/04.6GELSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Job Francisco Falcão, natural de Angola,
nascido em 24 de Janeiro de 1971, solteiro, com profissão de pedreiro,
titular do passaporte n.º Ao1238463, com domicílio na Avenida Gene-
ral Humberto Delgado, 51, cave, 2700 Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 12 de Setembro de 2004, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 22 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

23 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Antunes
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Ferreira da Cruz
Gaspar Faustino.

Anúncio n.º 4570-UE/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Paula Antunes Gonçalves, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 211/01.1TASNT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Tiago José Lopes Andrade, filho de Nicolau
Andrade e de Garibaldinalopes, natural de Campo Grande, Lisboa,
nascido em 26 de Março de 1979, solteiro, com domicílio na Rua
Sacadura Cabral, 87, rés-do-chão, D, frente, Oliveira do Douro, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, praticado em
18 de Agosto de 2000, por despacho de 14 de Maio de 2007, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por prescrição.

29 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Antunes
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Sousa.

Anúncio n.º 4570-UF/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Paula Antunes Gonçalves, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 444/
98.6GTCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Tomás Fer-
nandes Monteiro Rodrigues, filho de José da Costa Monteiro e de
Maria do Rosário Fernandes Monteiro, natural de Pena, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Dezembro de 1966, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9475972, com domicílio na Rua
5 de Outubro, 2, Faião, Cabrela do Terrugem, 2710-880 Sintra, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, praticado em 27 de Junho de 1998, por despacho de 28 de
Maio de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição.

29 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Antunes
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Ferreira da Cruz
Gaspar Faustino.

Anúncio n.º 4570-UG/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Paula Antunes Gonçalves, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 375/
99.2GFSNT, pendente neste Tribunal contra o arguido João Pedro
Rosa Coelho, filho de Joaquim António Mendes Coelho e de Vicência
Dália Palma Rosa Mendes Coelho, natural de Moçambique, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 1 de Março de 1973, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10152207, com domicílio no Largo das Forças
Armadas, 19, esquerdo, Sacotes, Mem Martins, o qual se encontra
condenado na pena de 120 dias de multa á taxa diária de 700$, o que
perfaz 84 000$ ou em 90 dias de prisão subsidiária e, na proibição de
conduzir veículos motorizados por um período de 5 meses, transitado
em julgado em 20 de Abril de 1999, pela prática de um crime de
condução de veiculo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 4 de Abril de 1999, por
despacho de 23 de Maio de 2007, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por prescrição.

29 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Antunes
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Ferreira da Cruz
Gaspar Faustino.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 4570-UH/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 3947/02.6TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Eduardo Sousa Azevedo, filho




